1
- 4 -
PAGE  

[image: image1.wmf]CONSELHO PERMANENTE

OEA/Ser.G
CP/doc. 4396/09

12 maio 2009

Original: espanhol

NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA COSTA RICA

MEDIANTE A QUAL SOLICITA A INCLUSÃO DE UM TEMA E

DO PROJETO DE RESOLUÇÃO ANEXO NA ORDEM DO DIA

DA PRÓXIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PERMANENTE

MISSÃO PERMANENTE DA COSTA RICA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CROEA-049-09

12 de maio de 2009


A Missão Permanente da Costa Rica cumprimenta atenciosamente a Presidência do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e solicita que o projeto de resolução anexo seja distribuído às representações dos Estados membros da Organização, a fim de ser considerado na próxima reunião de Coordenadores de Grupos Regionais e na sessão do Conselho Permanente posterior a 13 de maio de 2009.

A Missão Permanente da Costa Rica aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

À Presidência do Conselho Permanente

da Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

CONSIDERANDO:


Que a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é o órgão consultivo da Organização dos Estados Americanos (OEA) em assuntos jurídicos e um dos órgãos por meio dos quais a Organização realiza seus fins;


Que a CJI tem entre suas atribuições a de responder a consultas sobre assuntos jurídicos apresentadas pelos órgãos da Organização e realizar os estudos e trabalhos preparatórios de que seja encarregada pela Assembléia Geral, Reunião de Ministros das Relações Exteriores ou conselhos da Organização;


Que a CJI representa o conjunto dos Estados membros da Organização e tem a mais ampla autonomia técnica;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Oitava Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, convocada no âmbito do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e realizada em Punta del Este, Uruguai, em janeiro de 1962, resolveu excluir Cuba de sua participação no Sistema Interamericano,

RESOLVE:


1.
Reafirmar nosso compromisso inquebrantável com os princípios fundamentais do Sistema Interamericano, incluídos de forma especial a defesa da democracia, a promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o fortalecimento do Estado de Direito, a manutenção da paz e da segurança, bem como a aspiração ao crescimento econômico e ao desenvolvimento social com justiça e eqüidade para todos os povos das Américas.


2.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, em prazo não superior a 90 dias, emita uma opinião sobre os procedimentos jurídicos necessários para levantar futuramente a sanção adotada em 1962 contra o Governo de Cuba, levando em conta os princípios fundamentais da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e de outros instrumentos pertinentes aplicáveis a todos os Estados membros da OEA.


3.
A CJI enviará o mencionado relatório ao Conselho Permanente.
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3.
O Conselho Permanente, após receber o relatório da CJI, determinará se é procedente ou não tomar as medidas pertinentes para implementar o processo para futuramente levantar as sanções impostas contra Cuba.
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